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Corrida contra o tempo 
para salvar o BRB

Especialistas avaliam que a instituição não deve cumprir o prazo acordado com o Banco Central e a Comissão 
de Valores Monetários (CVM) para concluir a capitalização e apresentar os balanços financeiros atrasados

Ed Alves/CB/D.A Press

Procurados pela reportagem, o GDF e o 
BRB não se manifestaram até o fechamento 
desta edição. O Banco Central também não 
comentou sobre um possível adiamento do 
balanço do BRB, cujo prazo vence em 29 de 
maio. A CVM, por sua vez, informou que, 
“por meio de suas áreas técnicas, acompa-
nha e analisa informações e movimentações 
no âmbito do mercado de valores mobiliá-
rios brasileiro, tomando as medidas cabí-
veis, sempre que necessário”. Contudo, o ór-
gão informou que “as áreas técnicas não co-
mentam casos específicos”. E, de acordo com 
o previsto no anexo A da Resolução CVM 47, 
a multa diária por atraso é de R$ 1 mil.

Na avaliação do economista e ex-di-
retor do Banco Central Carlos Thadeu de 
Freitas Gomes, o BC pode, sim, prorrogar 

novamente o prazo para a divulgação do 
balanço de 2025 em caso de problemas, 
como o que vem ocorrendo com o BRB. 
Ele lembrou que, quando era presidente 
do conselho do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES), 
o banco público teve problemas com o ba-
lanço por conta dos escândalos da Opera-
ção Lava-Jato e o Banco Central autorizou 
o adiamento da divulgação.

“Não há nenhum empecilho para a 
prorrogação do prazo para a divulgação 
do balanço. O Banco Central está sendo 
medroso no caso do BRB e está demoran-
do para se pronunciar. Só que isso acaba 
prejudicando o BRB, porque provoca uma 
corrida desnecessária dos investidores, 
que vão querer tirar o dinheiro deles do 
banco distrital”, explicou. 

Para Freitas Gomes, além de demorar 

para decretar a liquidação do Banco Mas-
ter, em novembro de 2025  —  oito meses 
após o BRB anunciar a intenção de com-
pra do Master, em março do mesmo ano 
—, o Banco Central tem evitado comentar 
o assunto do banco distrital. “O BC tem fi-
cado muito em cima do muro e ele não po-
de fazer isso. Isso é um problema muito sé-
rio, porque acaba assumindo que tem cul-
pa nesse processo e prejudica a liquidez o 
BRB”, afirmou.

Porém, de acordo com Freitas Gomes, 
se o Governo do Distrito Federal não con-
seguir uma saída para tapar o rombo do 
BRB deixado pelas operações fraudulen-
tas do Master, ele não vai evitar a chama-
da “corrida bancária” de correntistas e in-
vestidores do banco, e o Banco Central 
não terá outra saída a não ser a liquidação 
do banco distrital.

“BC está sendo medroso”, diz ex-diretor do banco

“O Banco Central está demorando para se pronunciar”, afirma Carlos Thadeu de Freitas

A 
10 dias do fim do prazo para con-
cluir a capitalização de R$ 8,8 bi-
lhões, e fechar os balanços finan-
ceiros referentes ao segundo se-

mestre de 2025 e ao primeiro trimestre 
deste ano, o Banco de Brasília (BRB)en-
frenta resistência do Fundo Garantidor de 
Crédito (FGC) para conseguir um emprés-
timo de R$ 6,6 bilhões e, até o momento, 
não convenceu o Tesouro Nacional a dar 
o aval da operação de socorro  à institui-
ção estatal. Na avaliação de especialistas, 
o BRB não deve conseguir cumprir o prazo 
firmado com o Banco Central e a Comissão 
de Valores Monetários (CVM). Com isso, o 
BC teria que dar mais tempo ao BRB, com 
impactos negativos para a imagem da ins-
tituição regional. 

A análise das fontes ouvidas pelo Cor-
reio destaca que, mesmo no cenário mais 
otimista, no qual o FGC aprove o emprés-
timo solicitado pelo Governo do Distrito 
Federal (GDF), os recursos não chegariam 
a tempo de resolver o problema imediato 
de caixa. Isso porque a liberação depende 
de uma série de etapas formais, incluindo 
análise técnica, aprovação em instâncias 
internas do fundo, assinatura de contra-
tos e registro das garantias. Esse processo 
pode levar até 30 dias. Além disso, a venda 
de R$ 15 bilhões em ativos do Master para 
a Quadra Capital deve render R$ 4 bilhões 
à vista, no fim deste mês, coincidindo com 
o ultimato dado pelo BC ao BRB e ao GDF. 

O professor de economia da Universi-
dade de Brasília (UnB) César Bergo afirma 
que o acesso ao crédito do FGC depende 
diretamente da apresentação de garantias 
sólidas e de informações financeiras atua-
lizadas. “Além de não ter as garantias con-
solidadas, não foi apresentado um balan-
ço para que o fundo possa fazer a análise e 
conceder o crédito. Houve tentativa de usar 
imóveis, mas o FGC não aceitou, o que ge-
ra insegurança”, explicou.

Sobre o atraso no balanço, Bergo ressal-
ta que a decisão cabe ao Banco Central. “Já 
vimos casos em que houve extensão de pra-
zo, e acredito que isso possa ocorrer nova-
mente diante das explicações que venham 
a ser apresentadas. Mas, se isso não aconte-
cer, o Banco Central pode decretar interven-
ção, com todas as consequências”, alertou.

Rebaixamentos

A extensão do prazo para a capitaliza-
ção e entrega de balanços pode trazer mais 
insegurança para os investidores e corren-
tistas do BRB, segundo avaliam os espe-
cialistas. “A transparência das instituições 
financeiras é essencial para a estabilida-
de do sistema”, destacou o professor de fi-
nanças do Ibmec Brasília Melquezedech 
Moura. Desde o início da crise envolven-
do o banco estatal, o BRB já foi rebaixado 
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O rastro da crise

O BRB está envolvido em um escândalo financeiro após tentar comprar o 
Banco Master. O banco estatal adquiriu R$ 21,9 bilhões em ativos podres. 
Desses, R$ 2,6 bilhões, da Tirreno, não têm lastro. Outros R$ R$ 1,9 bilhão 
foram vendidos para investidores de São Paulo e R$ 15 bilhões negociados 
com a Quadra Capital. O ex-banqueiro Daniel Vorcaro, dono do Banco Master, 
está preso desde 4 de março de 2026, quando foi alvo da terceira fase da 
Operação Compliance Zero. O ex-presidente do BRB Paulo Henrique Costa 
também está detido, desde 16 de abril de 2026, durante a quarta fase da 
Operação. A expectativa é de que eventuais delações premiadas dos envolvidos 
esclareçam por que as transações foram mantidas, mesmo com alertas do 
Banco Central e relatórios internos de funcionários do BRB.

por três agências de classificação de risco.
Em 19 de março, a S&P Global Ratings re-

baixou o rating de crédito da instituição de “br-
BB” para “brB-” na escala nacional. Duas se-
manas depois, em 1º de abril, a Moody’s rebai-
xou a classificação de crédito do BRB e colocou 
a instituição em nível de risco. No fim de abril, 
a Fitch Ratings, agência global de classificação 
de risco, rebaixou as notas de crédito do ban-
co para o nível “CC”. 

Capitalização

Paralelamente às negociações com o 
FGC, o BRB tenta avançar no processo de 
capitalização aprovado em assembleia-ge-
ral extraordinária. A operação prevê a am-
pliação do limite de ações emitidas, permi-
tindo a captação de até R$ 8,8 bilhões por 
meio da emissão de 2,5 bilhões de novos 
papéis ao preço unitário de R$ 5,36.

A medida tem como objetivo recompor 

o patrimônio líquido do banco, reforçar a 
liquidez e adequar os indicadores pruden-
ciais exigidos pelo Banco Central. O mo-
delo adotado prioriza os atuais acionistas, 
mas também abre espaço para a entrada de 
novos investidores, o que poderia diluir a 
participação do controlador e ampliar a 
base privada da instituição.

Melquezedech  destacou que  o atraso 
na divulgação do balanço compromete 
diretamente o sucesso dessa estratégia. “A 
emissão de novas ações, chamada de ‘fol-
low-on’, é uma forma de o banco captar re-
cursos no mercado. O sucesso dessa ope-
ração depende da confiança dos investi-
dores na saúde financeira e na governança 
do banco. Quando há incertezas, como um 
balanço atrasado ou investigações em an-
damento, os investidores ficam mais cau-
telosos”, explicou.

Nesse cenário, segundo ele, o merca-
do tende a adotar uma postura defensiva. 

“Os investidores podem exigir um descon-
to maior no preço das ações ou simples-
mente não participar da oferta. Sem infor-
mações claras, o mercado assume o pior 
cenário e precifica o risco de forma mais 
conservadora”, afirmou. Moura acrescen-
ta que grandes investidores institucionais, 
como fundos e bancos, tendem a aguardar 
maior previsibilidade antes de se compro-
meter com aportes relevantes.

Ele destacou, no entanto, que o GDF 
pode exercer um papel decisivo na opera-
ção. “O controlador pode atuar como ga-
rantidor, comprando as ações que não fo-
rem absorvidas pelo mercado. Isso não sig-
nifica dependência, mas demonstra uma 
rede de apoio institucional que ajuda a dar 
sustentação à capitalização”, disse.

Situação jurídica

O Supremo Tribunal Federal (STF) ana-
lisa ações que questionam a legalidade do 
uso de ativos públicos do Distrito Federal 
como garantia em operações relaciona-
das ao BRB. A discussão envolve a utiliza-
ção de terrenos públicos, incluindo áreas 
estratégicas e a Central Administrativa do 
GDF, como lastro para reforçar o caixa da 
instituição. O caso chegou a ter decisão li-
minar favorável, mas foi levado ao plenário 
físico após pedido de destaque do minis-
tro Flávio Dino, o que adia uma definição.

Na tentativa de reduzir resistências, a 
governadora Celina Leão (PP) retirou re-
centemente duas áreas do plano de ca-
pitalização: um terreno na Serrinha do 

Paranoá e outro no Setor de Indústria e 
Abastecimento (SIA), ocupado pela Secre-
taria de Saúde com o Parque de Apoio da 
Secretaria de Saúde. Segundo o governo, a 
decisão considerou restrições ambientais 
e o interesse público das áreas.

Para Moura, o julgamento do STF repre-
senta um risco adicional relevante. “O BRB 
financia projetos imobiliários em áreas su-
jeitas a essa lei, muitas vezes usando os 
próprios terrenos como garantia. Se o STF 
declarar a lei inconstitucional, parte dessas 
garantias pode perder validade, o que exi-
giria provisões adicionais”, explicou.

O especialista alerta que isso pode ter 
efeito direto sobre a capacidade de opera-
ção do banco. “Reduziria o patrimônio lí-
quido e a capacidade de conceder novos 
empréstimos”, disse. Ainda assim, Moura 
pondera que o impacto dependerá da ex-
posição da instituição e das salvaguardas 
existentes. “Não é, necessariamente, catas-
trófico. O banco pode contar com cláusulas 
contratuais, seguros e renegociações para 
mitigar perdas”, afirmou.

Para ele, a forma como o banco comu-
nica esses riscos será determinante. “In-
vestidores acompanham esse julgamento 
de perto. A transparência sobre a exposi-
ção e as medidas de contingência será es-
sencial para preservar a confiança do mer-
cado”, ressaltou.

Delação premiada

Já o ex-presidente do BRB Paulo Henri-
que Costa está em fase final de negociação 
de um acordo de delação premiada com a 
Polícia Federal, segundo fontes ligadas ao 
caso. A expectativa é de que ele formalize 
a colaboração até o fim do mês.

A delação é considerada estratégica por 
investigadores, pois pode complementar 
as provas reunidas na Operação Complian-
ce Zero e ajudar a detalhar a estrutura de 
operações suspeitas envolvendo o Banco 
Master e o BRB.

Segundo Moura, os impactos depen-
derão do teor das revelações. “Se hou-
ver informações sobre operações irregu-
lares envolvendo o BRB, como negocia-
ções de ativos, empréstimos ou garantias, 
isso pode gerar consequências para o ban-
co”, afirmou.

Entre os possíveis desdobramentos, ele 
cita exigências adicionais do regulador e 
impactos financeiros relevantes. “O Banco 
Central pode exigir aumento de provisões, 
o que reduz o lucro e o patrimônio líquido. 
Administradores podem ser responsabili-
zados, além de possíveis ações judiciais e 
danos à imagem institucional”, disse.

Apesar disso, o professor pondera que 
a situação não é irreversível. “O BRB pode 
demonstrar que colabora com as investi-
gações e adota medidas corretivas. A de-
lação pode, inclusive, ajudar a esclarecer 
os fatos e fortalecer a governança”, avaliou.
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